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DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

O Projeto Verde Atlântico Energias, prevê a construção de uma usina
termelétrica a gás natural de terminal offshore (marítimo) de recebimento
de gás natural no litoral sul do Estado de São Paulo, mais especificamente
em Peruíbe (SP). A UTE terá capacidade instalada de 1.700 MW, e sua
energia produzida será escoada por meio de uma Linha de Transmissão (LT)
em 345 kV.

A UTE será o tipo ciclo combinado com quatro blocos geradores, ou seja,
uma turbina a gás (TGG) classe H; uma caldeira de recuperação de calor e
uma turbina a vapor (TGV).



DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO



Área de Influência





• Alteração qualidade do ar

Pressão Estado

ImpactoResposta• Lavagem e manutenção 
periódicas dos veículos e 
equipamentos.

• Lonas nos caminhões das obras 
para minimizar a emissão de 
poeira

• Geração de incomodo a 
população do entorno

• Durante obras de 
implantação:

Emissão de material particulado
SO2, NOx, CO, HC

.



Indicadores de Pressão

O EIA considerou insignificante as emissões durante as obras de implantação.
Por isso, não foram quantificados as emissões nessa fase.

Entretanto, observar a preocupação com PTS, especialmente nas atividades
de transporte durante as obras.



Indicadores de Estado

O EIA apresentou amostragem de
qualidade do ar para Partículas
Totais em Suspensão (PTS) para
apoiar estudos referente fase de
implantação. Foram realizadas
em 2 períodos distintos,
contemplando sazonalidade da
região. Os locais de
monitoramento foram em virtude
da principal movimentação de
terra e próximos aos receptores
(moradores locais).



Indicadores de Estado
Monitoramento PTS-

1° campanha
Monitoramento PTS-

2° campanha

PTS= 14-28 𝝁𝒈/𝒎³



• Alteração qualidade do ar

Pressão Estado

ImpactoResposta
• Programa de gestão da 

qualidade do ar
• Programa de monitoramento da 

qualidade do ar
• Programa de monitoramento de 

emissões atmosféricas

• Geração de incômodo a 
população do entorno

• Operação: 
Emissões de MP, NOx, CO, SOx, COV.



Indicadores de Pressão

Para a fase de operação foram
quantificadas as emissões de
poluentes nas saídas das
chaminés de cada bloco gerador.
Portanto, sendo no total quatro
chaminés.



Indicadores de Estado
Para a fase de operação o EIA
apresentou um resumo das
concentrações máxima de
poluentes comparando com os
padrões da legislação federal.

(observar este quadro .... dados são de
concentração esperada na atmosfera
por conta somente das emissões das
chaminés. No entanto, para análise
efetiva, estudo precisaria também
considerar as concentrações antes do
empreendimento. Ou seja, somar os
valores !!!!)



Indicadores de Estado
Para a fase de operação o EIA
apresentou um resumo das
concentrações máxima de
poluentes comparando com os
padrões da legislação estadual.

(observar este quadro .... dados são de
concentração esperada na atmosfera
por conta somente das emissões das
chaminés. No entanto, para análise
efetiva, estudo precisaria também
considerar as concentrações antes do
empreendimento. Ou seja, somar os
valores !!!!)



Indicadores de Estado
As contribuições máximas dos
poluentes na área de influência
(fora da unidade) apresentam as
seguintes condições ambientais
para o cenário de operação da
UTE.

MP10
24H



Indicadores de Estado



Considerações finais
As emissões de NOx e CO da UTE atendem aos limites constantes da
Resolução CONAMA n° 382/06.

Os limites de emissões de MP, SOx e COV para UTE utilizando gás natural
não foram estabelecidos na legislação estadual e federal até a data de
publicação do EIA. Sendo que os valores de emissões dos referidos
poluentes foram considerados, pelo EIA, relativamente baixos quando
comparados com as emissões de outras fontes industriais.

Face as considerações finais, o empreendimento operando com 4 turbinas
em ciclo combinado, tem viabilidade ambiental e as contribuições de
poluentes apresentam valores menores que os padrões primários de
qualidade do ar da Resolução Conama n° 03/90 e Decreto Estadual
59.113/13 nas áreas urbanas de influência.


